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O
s deputados da 
Comissão de Or-
çamento e Finan-
ças vão debater na 
próxima semana 

uma redução do valor a pagar pe-
las informações vinculativas que 
são solicitadas pelos contribuin-
tes ao Fisco com urgência Sobre 
a mesa estão propostas do PS e 
do CDS que apontam para uma 
descida para metade dos valores 
atualmente cobrados e uma ou-
tra, do PSD, que vai ainda mais 
longe e defende mesmo que a 
taxa seja "dispensada ou especial-
mente reduzida". Nos dois pri-
meiros casos, a ideia é que a des-
cida abranja as micro e pequenas 
e médias empresas, bem como 
empresários em nome individual 
e, em geral, aos contribuintes sin-
gulares com rendimentos anuais 
até 25.075 euros. Já o PSD quer 
que a redução chegue aos contri-
buintes com insuficiência econó-
mica que já têm, em geral, acesso 
ao apoio ao direito. 

As propostas foram apresen-
tadas no âmbito das alterações a 
uma proposta de lei do Governo 
sobre reforço das garantias dos 
contribuintes e simplificação 
processual em que se incluem, 
igualmente, alterações em maté-
ria de pagamento de coimas tri-
butárias e de penhoras de contas 
bancárias nas execuções fiscais,  

como o Negócios já noticiou. A 
discussão em comissão, que de-
veria ter acontecido na passada 
quarta-feira, foi adiada para esta 
semana, com os partidos ainda a 
avaliarem as alterações em cima 
da mesa e a tentarem compatibi-
lizar entre si as várias propostas. 

No que toca às informações 
vinculativas, a regra atual é que 
são gratuitas, a menos que o con-
tribuinte precise de uma respos-
ta urgente do Fisco, caso em que 
terá de pagar uma taxa de urgên-
cia. Esta taxa varia entre os 2.550 
e os 25.500 euros, sendo fixada 
pela Autoridade Tributária e 
Aduaneira em função da comple-
xidade da questão que seja apre-
sentada pelos sujeitos passivos. 

As informações vinculativas 
são solicitadas em regra quando 
ocontribuinte tem dúvida sobre 
oenquadramento de uma deter-
minada questão em relação às leis 
fiscais. Solicita então ao Fisco que 

PS e CDS propõem 
reduções para 
metade. PSD 
quer dispensa 
total ou "taxa 
especialmente 
reduzida". 

I h e diga qual é, de acordo com o 
entendimento dos serviços, o en-
quadramento legal adequado, ou 
seja, qual a norma que se aplica e 
de que forma devem interpretá-
-la E a ideia é obter essa informa-
ção antes de cumprir uma obriga-
ção fiscal, por forma a ter a certe-
za de que está a fazer tudo corre-
tamente e não será depois con-
frontado com coimas ou com li-
quidações adicionais de imposto. 

Resposta em 75 dias 
ou aceitação tácita 
Ora, o problema é que o Fisco 
não é propriamente rápido nas 
respostas, corno explica Amân-
dio Silva, fiscalista e assessor da 
Ordem dos Contabilistas Certi-
ficados.Apesar de a Lei Geral lli-
butária (LGT) prever que a res-
posta seja dada em 150 dias, "po-
dem passar muitos mais meses" 
até que esta chegue, pelo que "es-
tando em causa valores elevados, 
a única opção é pedir com urgên-
cia, pagando a taxa que está pre-
vista na ler, refere o especialista. 

A urgência significa que, tam-
bém segundo a LGT, a AT terá de 
dar uma resposta em 75 dias. E se 
onão fizer, então presume-se que 
oentendimento do contribuinte 
- que este tem de enquadrar no 
pedido de informação vinculati-
va que entrega nos serviços - está 
de facto correto. Esta aceitação 
tácita acaba por ser "uma salva-
guarda que justifica ainda mais 
que o pedido seja apresentado 
com urgência", salienta Amândio 
Silva, sublinhando, no entanto, os 
"valores absurdos" que o contri-
buinte tem hoje em dia de pagar  

por esta "salvaguarda". 
A redução para metade pro-

posta pelo PS e secundada pelo 
CDS deixa de parte as grandes 
empresas, que acabam por ser 
também as que colocam ao Fis-
co as questões mais complexas e 
que envolvem valores de impos-
to mais elevados. A ideia é, por-
tanto, abranger as micro e peque-
nas empresas que terão de com-
provar essa qualidade, mediante 
a apresentação do respetivo cer-
tificado. Já os contribuintes indi-
viduais terão de comprovar os 
seus rendimentos - como referi-
do, só terão direito a desconto se 
estes não ultrapassarem os 
25.075 euros, ou seja, o limite 
máximo do quarto escalão do 
IRS - ou então permitir àAuto-
ridade Tributária que proceda à 
necessária consulta desses dados, 
os quais tem já na sua posse. 

Refira-se que as informações 
vinculativas têm sido considera-
das pelos tribunais superiores 
como meios, por excelência de 
relacionamento dos contribuin-
tes com o Fisco, no sentido da 
transparência e confiança, na 
medida que é através deste me-
canismo que a Administração dá 
a conhecer ao contribuinte o 
modo como procederá para com 
ele quando se lhe deparar aque-
le caso concreto. E, tendo em 
conta que o contribuinte é fre-
quentemente responsável pela li-
quidação e arrecadação do im-
posto - como no caso do IVA ou 
IRC, por exemplo - podem estar 
em causa qual] tias elevadas que 
com urna i ii R wniação vinculati-
va favorável ficam asseguradas.. 
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Autoridade Tributária cobra entre 2.250 

Publicação 
é obrigatória, 
mas Fisco 
atrasa-se 

As informações vinculativas pres-
tadas pela Autoridade Tributária 
e Aduaneira, incluindo as urgen-
tes, devem ser obrigatoriamente 
publicadas no Portal das Finanças 
passados 30 dias, devidamente ex-

 

IMPOSTOS 

Parlamento vai 
reduzir custo de 
informações do Fisco 
As micro e PME, bem como os contribuintes individuais com rendimentos mais baixos, vão 
passar a pagar menos pelas informações vinculativas urgentes pedidas ao Fisco. PS e CDS 
querem redução para metade de um custo que pode chegar aos 25.500 euros. 
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e 25.500 euros pelas informações vinculativas. 

purgadas de tudo o que possa iden-
tificar as pessoas ou empresas en-
volvidas. A ideia é que sirvam como 
base de consulta para os contri-
buintes em geral, sempre que se 
encontrem em situações idênticas. 
Além disso, os serviços devem tam-
bém segui-las quando tiverem ca-
sos semelhantes em mãos. 

A regra dos 30 dias é, contudo, 
cumprida de forma irregular. A tí-
tulo de exemplo, no dia 8 de janei-
ro, quando este texto foi termina-
do, a última informação vinculati-
va da área do IRS que estava no 
Portal das Finanças tinha sido dis-
ponibilizada a 30 de abril de 2020  

e datava de 25 de outubro de 2019. 
No I RC encontrava-se uma dis-
ponibilizadajá emjaneiro de 2021, 
mas com despacho da subdireto-
ra-geral dos Impostos sobre o 
Rendimento e Relações Interna-
cionais, de 8 de outubro de 2020. 

De 2017 para cá, no entanto, 
a disponibilização tem vindo a ser 
mais agilizada, depois de um des-
pacho do secretário de Estado dos 
Assuntos Fiscais da altura, Fer-
nando Rocha Andrade, ter dado 
ordens para publicar tudo, menos 
as decisões idênticas a outras já co-
nhecidas. ■ 

FILOMENA LANÇA 


